
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 955337 - PR (2024/0401585-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SILVIO BENJAMIN ORTIZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ESTRANGEIRO 
SEM VÍNCULOS COM O BRASIL. RISCO CONCRETO À 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. GRAVIDADE DA CONDUTA E 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. IMPOSSIBILIDADE 
DE SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus substitutivo e, na análise de 
ofício, não identificou flagrante ilegalidade apta a ensejar a 
concessão da ordem. Imputa-se ao agravante a prática do crime 
de tráfico de drogas (art. 33, caput, c/c art. 40, I, da Lei 
11.343/2006), em razão do transporte de 5,79 kg de maconha. A 
defesa sustenta ausência de risco à ordem pública, inexistência 
de antecedentes criminais e a possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) a admissibilidade do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio; (ii) a 
existência de flagrante ilegalidade na manutenção da prisão 
preventiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não é 
admissível, conforme entendimento consolidado desta Corte e 
do Supremo Tribunal Federal, salvo em situações excepcionais 
de flagrante ilegalidade, hipótese que não se verifica no caso.

4. A prisão preventiva do agravante encontra-se devidamente 

Documento eletrônico VDA45591812 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 13/02/2025 10:52:54
Publicação no DJEN/CNJ de 17/02/2025. Código de Controle do Documento: ae3bd1d8-00d5-4c8b-b22b-a73ca79128c2



fundamentada, conforme exige o art. 312 do Código de Processo 
Penal, para garantia da ordem pública e da aplicação da lei 
penal, considerando: (i) a condição de estrangeiro sem vínculos 
permanentes com o Brasil; (ii) o fornecimento de informações 
contraditórias sobre seu endereço; (iii) o transporte de 
quantidade expressiva de droga (5,79 kg de maconha), que 
evidencia a gravidade concreta da conduta.

5. O Tribunal de origem também ressaltou a existência de ação 
penal anterior contra o agravante (suspensa nos termos do art. 
366 do CPP), referente a homicídio qualificado, reforçando o 
risco concreto de reiteração delitiva e a necessidade de 
manutenção da segregação cautelar.

6. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
previstas no art. 319 do CPP, é insuficiente diante da gravidade 
concreta do delito e do risco de evasão ao exterior.

7. A decisão monocrática agravada está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, que reconhece a necessidade da 
prisão preventiva em situações de tráfico de drogas envolvendo 
estrangeiros sem vínculos com o país e em casos de condutas 
que revelam risco real à aplicação da lei penal e à ordem 
pública.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 
12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 955337 - PR (2024/0401585-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SILVIO BENJAMIN ORTIZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ESTRANGEIRO 
SEM VÍNCULOS COM O BRASIL. RISCO CONCRETO À 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. GRAVIDADE DA CONDUTA E 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. IMPOSSIBILIDADE 
DE SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus substitutivo e, na análise de 
ofício, não identificou flagrante ilegalidade apta a ensejar a 
concessão da ordem. Imputa-se ao agravante a prática do crime 
de tráfico de drogas (art. 33, caput, c/c art. 40, I, da Lei 
11.343/2006), em razão do transporte de 5,79 kg de maconha. A 
defesa sustenta ausência de risco à ordem pública, inexistência 
de antecedentes criminais e a possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) a admissibilidade do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio; (ii) a 
existência de flagrante ilegalidade na manutenção da prisão 
preventiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não é 
admissível, conforme entendimento consolidado desta Corte e 
do Supremo Tribunal Federal, salvo em situações excepcionais 
de flagrante ilegalidade, hipótese que não se verifica no caso.

4. A prisão preventiva do agravante encontra-se devidamente 
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fundamentada, conforme exige o art. 312 do Código de Processo 
Penal, para garantia da ordem pública e da aplicação da lei 
penal, considerando: (i) a condição de estrangeiro sem vínculos 
permanentes com o Brasil; (ii) o fornecimento de informações 
contraditórias sobre seu endereço; (iii) o transporte de 
quantidade expressiva de droga (5,79 kg de maconha), que 
evidencia a gravidade concreta da conduta.

5. O Tribunal de origem também ressaltou a existência de ação 
penal anterior contra o agravante (suspensa nos termos do art. 
366 do CPP), referente a homicídio qualificado, reforçando o 
risco concreto de reiteração delitiva e a necessidade de 
manutenção da segregação cautelar.

6. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
previstas no art. 319 do CPP, é insuficiente diante da gravidade 
concreta do delito e do risco de evasão ao exterior.

7. A decisão monocrática agravada está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, que reconhece a necessidade da 
prisão preventiva em situações de tráfico de drogas envolvendo 
estrangeiros sem vínculos com o país e em casos de condutas 
que revelam risco real à aplicação da lei penal e à ordem 
pública.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SILVIO BENJAMIN ORTIZ 
contra decisão, por mim proferida, que não conheceu do habeas corpus substitutivo 
e, na análise de ofício, não visualizou elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade (e-STJ fls. 18/21).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do 
agravo regimental (e-STJ fls. 34/36).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e- 
STJ fls. 18/21):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de SILVIO BENJAMIN 
ORTIZ contra acórdão proferido pelo TRBUNAL REGIONAL FEDERAL 
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DA 4ª REGIÃO (e-STJ fls. 13/14 - sem ementa).

Imputa-se ao paciente a prática do crime de tráfico de drogas, 
tipificado no art. 33, caput, c/c o art. 40, I, ambos da Lei 11.343/2006, 
em razão do transporte de 5,79 kg de maconha.

A defesa alega, em síntese, a desnecessidade da manutenção da 
prisão preventiva, sustentando que o paciente colaborou com as 
investigações, fornecendo todas as informações solicitadas pelas 
autoridades. Argumenta, ainda, que sua liberdade não representa risco 
à ordem pública e que a aplicação de medidas cautelares alternativas 
seria suficiente para garantir sua vinculação ao processo penal, 
notadamente diante da ausência de antecedentes criminais e em 
razão do fato de que o delito em questão não envolveu violência ou 
grave ameaça, sendo a quantidade de entorpecente apreendido 
considerada relativamente pequena.

Ao final, requer a concessão da ordem para revogar a prisão 
preventiva ou, subsidiariamente, substituir a medida por cautelares 
diversas, nos termos do art. 319 do Código de Processo Penal.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
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admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 13/14), 
observa-se que a manutenção da prisão preventiva foi justificada com 
base em elementos concretos que indicam risco à aplicação da lei 
penal e à instrução processual. O Tribunal de origem destacou a 
ausência de identificação segura e o fornecimento de informações 
contraditórias pelo paciente quanto ao seu endereço, o que dificultaria 
sua localização. Além disso, foi considerada a condição de 
estrangeiro, sem vínculos permanentes com o Brasil, fator que agrava 
o risco de evasão ao exterior. A quantidade de droga apreendida, 5,79 
kg de maconha, também foi levada em consideração, reforçando a 
gravidade da conduta. O TRF mencionou ainda a existência de uma 
ação penal anterior, suspensa pela aplicação do art. 366 do CPP, 
referente a homicídio qualificado, reforçando a conclusão de que a 
liberdade do paciente representaria um risco à ordem pública e à 
aplicação da lei penal. Tais circunstâncias demonstram, de forma 
concreta, a necessidade de manutenção da prisão cautelar.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. RISCO 
À APLICAÇÃO DA LEI PENAL. POSSIBLIDADE CONCRETA 
DE EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. SUPOSTA 
INTEGRAÇÃO AO GRUPO GUERRILHEIRO FARC. 
ESTRANGEIROS. SEM VÍNCULO NO BRASIL. INEXISTÊNCIA 
DE INFORMAÇÃO SOBRE PROFISSÃO FORMAL, SITUAÇÃO 
FAMILIAR E ENDEREÇO EXATO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ALEGADA CONDIÇÃO DE MULAS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INVIÁVEL A SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
deste Relator que conheceu em parte do recurso e nessa 
extensão negou provimento ao recurso em habeas corpus.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
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fundamentada (art.

93, IX, da CF) que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

3. No caso, os agravantes foram presos em flagrante por 
militares do 3º Pelotão Especial de Fronteira do Exército 
Brasileiro, na madrugada do dia 18/3/2023, na posse de 3kg de 
maconha e 3,8kg de pasta base de cocaína, em horário, onde é 
proibido o trânsito fluvial, autorizado somente até às 19hs. Na 
ocasião, os agravantes desligaram o motor da embarcação para 
não chamar a atenção dos militares que vigiavam a fronteira. 
Precedentes.

4. Ademais, foi destacado, o risco à aplicação da lei penal, em 
razão da probabilidade concreta de evasão do distrito da culpa 
decorrente da suposta integração dos recorrentes ao grupo 
guerrilheiro (FARC), além de serem estrangeiros, sem vínculo 
com o Brasil, inexistindo, ainda, informação sobre profissão 
formal, situação familiar e endereço exato.

5. Sobre a alegada condição de que os agravantes se 
envolveram ocasionalmente no tráfico como mulas, tal tema, não 
foi objeto de análise pelo Tribunal na origem, o que impede o 
exame direto por esta Corte, por configurar indevida supressão 
de instância.

Precedentes.

6. Demonstrada a necessidade custódia cautelar, é inviável a 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas, eis que a gravidade concreta da conduta delituosa 
indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua 
soltura. Precedentes.

7. Agravo regimental conhecido e improvido.

(AgRg no RHC n. 183.864/AM, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 
6/11/2023.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO 
QUALIFICADO. FALSA IDENTIDADE. AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
AUSÊNCIA DO AGRAVANTE JUSTIFICADA. NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DE PREJUÍZO. PRISÃO PREVENTIVA. AGRAVANTE SEM 
VÍNCULOS COM O DISTRITO DA CULPA. MORADOR DE RUA. 
ESTRANGEIRO. ATRIBUIÇÃO DE IDENTIDADE FALSA. RISCO 
REAL À APLICAÇÃO DA LEI PENAL. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
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(...)

4. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza 
cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e 
demonstrada a absoluta necessidade, restringir a liberdade do cidadão 
antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, 
LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-se, ainda, na linha inicialmente 
perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal e agora normatizada a partir da 
edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como 
demonstrado o lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da 
medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 
do crime.

5. No caso, foi devidamente demonstrada a necessidade da 
segregação como forma de assegurar a aplicação da lei penal, 
tendo em vista a ausência de quaisquer vínculos do agravante 
que possibilitem sua localização - uma vez tratar-se de 
estrangeiro e morador de rua -, além de que se atribuiu identidade 
falsa, havendo real dificuldade de sua identificação. Com efeito, a 
prisão em flagrante, a denúncia, a decisão de recebimento da 
denúncia, e o acórdão atacado, todos nomeiam o acusado MARCOS 
SEBASTIAN RODRIGUES, pois somente em ocasião posterior seu 
nome verdadeiro foi detectado e efetivado o devido aditamento da 
denúncia.

6. Ademais, após o desvelamento de seu nome verdadeiro, constatou-
se que ele é reincidente específico, ostentando duas condenações 
transitadas em julgado pelo crime de furto, além de que cumpria pena 
em regime aberto quando voltou, em tese, a delinquir.

7. A perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 
registros de crimes graves anteriores - inclusive, entre eles, 
condenação transitada em julgado -, enseja a decretação da prisão 
cautelar para a garantia da ordem pública como forma de conter a 
reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e o 
resultado útil do processo.

8. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado.

9. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 689.621/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 20/9/2021, 
grifos acrescidos).

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. MERA REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS 
JÁ EXAMINADOS. SÚMULA N. 182/STJ. TRÁFICO INTERNACIONAL 
DE ENTORPECENTES. RÉ FLAGRADA COM 2KG DE COCAÍNA NO 
AEROPORTO INTERNACIONAL DE SÃO PAULO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. RECORRENTE SEM RESIDÊNCIA OU VÍNCULO 
LABORAL NO BRASIL. MÃE DE 2 FILHOS MENORES QUE MORAM 
COM O PAI NO EXTERIOR (GEÓRGIA). IMPOSSIBILIDADE DA 
CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR. PORTADORA DE 
DIABETES. COVID-19. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL 
(ART. 28-A DO CPP). PENA MÍNIMA SUPERIOR A 4 ANOS DE 
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RECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão ora agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 
desta Corte Superior. Como tem reiteradamente decidido esta Corte, 
os recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, 
os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de 
vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas ou à 
insistência no mérito da controvérsia.

2. No caso, foi evidenciada a periculosidade da recorrente, uma 
vez que presa em flagrante no Aeroporto Internacional de 
Guarulhos/SP transportando para o exterior mais de 2kg de 
cocaina acondicionadas clandestinamente no interior de sua 
bagagem, possuindo nacionalidade estrangeira e sem domicilio 
neste pais.

3. O decreto de prisão cautelar encontra-se devidamente 
fundamentado (gravidade concreta), tal qual exige a legislação 
vigente. Foram regularmente tecidos argumentos idôneos e 
suficientes ao cárcere provisório.

4. A gravidade concreta crime como fundamento para a 
decretação ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, 
como no caso, a partir de dados colhidos da conduta delituosa 
praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade acentuada 
a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para 
garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

5. De outro vértice, visando assegurar a aplicação da lei penal, 
justifica-se, também, a manutenção da prisão preventiva de 
estrangeiros sem residência fixa nem vínculo laboral no Brasil. 
Precedentes.

(...)

11. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no RHC n. 128.660/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 24/8/2020, 
grifos acrescidos).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 955.337 / PR
Número Registro: 2024/0401585-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50166526120244047002

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : SILVIO BENJAMIN ORTIZ (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILVIO BENJAMIN ORTIZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
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e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45575248 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/02/2025 00:26:28
Código de Controle do Documento: 40d9c194-e56e-459a-b25d-82a35f6687b7


